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Richter: "A campanha foi contratada, não há como reverter" 

.SAIJDE 

Decisão judicial não aféía campanha do PAS 
Módulo Pirituba-Perus continua funcionando 
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Pesquisa mostra 
aprovação do serviço em 
Pirituba, primeiro local 
onde o plano foi adotado 

STELLA GALVA0  
• 

(11)  
 secretário municipal da Saú- 
de, Roberto Paulo Richter; 
disse que a Prefeitura vai 

continuar a veicular a campanha pu-
'blicitaria de divulgação da pesquisa 
que mostra a aprovação do Plano de 
Atendimento à Saúde (PAS) no 
Hospital de Pirituba. "A campanha 
já foi contratada e não tem mais co-
mo reverter", disse. Anteontem, o de-
sembargador Yussef Cahali conce-
deu liminar à ação proposta por en-
tidades médicas visando a declara-
ção de inconstitucionalidade da le-
gislação municipal editada sobre o 
PAS. O plano está suspenso. 

Segundo Richter, a pesquisa foi 
realizada pelo Ibope durante um fi-
nal de semana com pacientes que já 
haviam procurado o hospital antes 
da adoção do PAS. Richter não sou-
be dizer o montante dos custos da 
campanha para a Prefeitura. O custo 
de realização de uma pesquisa como 
a feita em Pirituba, sem incluir os 
custos de veiculação na imprensa, é 
de 14 12 mil, segundo Silvia Cervelli-
ni, gerente de Planejamento e Aten-
dimento da Área de Opinião Pública 
do Ibope. 
Pacientes — No texto, uma modelo 
posa de enfermeira para anunciar 
que 77% dos que experimentaram o 
novo sistema acham que o atendi-
mento é ótimo ou bom, e que 88% 

– -apóiam-o PAS. Os pesquisadores, co-
locados na saída do hospital, entre-
Vistaram 600 pessoas entre os dias 
18 e 22 de janeiro. Foram ouvidos 
pacientes que passaram pela emer-
gência ou se dirigiram ao setor de 
consultas. 

O diretor de imprensa do Sindica-
to dos Médicos de São Paulo, José 
Erivalder Guimarães, não dá crédito 
aos resultados apontados pela pes-
quisa. "São resultados que podem 
Ser perfeitamente manipulados pelo 
eontratante, no caso a Prefeitura",  

disse. Para a gerente do Ibope, qual-
quer pesquisa retrata a situação que 
pretende avaliar. 'Temos credibilida-
de suficiente para 
assumir os resulta-
dos que apresenta-
mos", reagiu. 

O presidente do 
Conselho Regional 
de Medicina, Pedro 
Henrique Silveira, 
disse que um dos 
pontos mais valori-
zados em 'atendi-
mento médico-hos- 
pitalar em áreas de grande demanda 
é a rapidez com que ele ocorre. "Se o 
critério de avaliação foi esse, essa ra-
pidez pode esconder um atendimen- 

to superficial", afirmou. Silveira reu- 
niu ontem a imprensa, juntamente 
com os dirigentes do Sindicato dos 

Médicos, Associação 
Paulista de Medici- 
na e Federação Na-

PE 	cional dos Médicos, 
para uma avaliação 

ISTOU dos efeitos imedia-
tos da liminar que 

OAS EM sustou o plano, em 
resposta à ação de 

EIRO inconstitucionalida- 
	 de proposta pelas 

entidades. "Acha-
mos muito dificil a reversão da deci-
são, mesmo com recurso da Prefeitu-
ra, por envolver um desembargador 
que preside a Justiça estadual." 

Para o diretor da 
unidade, Jairo Ramos, a 

decisão judicial só 
atinge futuros convênios 

GUSTAVO ALVES  
Especial para o Estado 

O módulo de atendimento de 
Pirituba-Perus continua 
funcionando normalmente. 

O diretor da unidade, Jairo Luiz Ra-
mos, disse que a liminar em favor 
da ação de inconstitucionalidade da 
lei que criou o PAS não vai reverter 
o sistema de atendimento na região, 
onde o plano começou a funcionar. 
"A liminar não atinge Pirituba, só os 
futuros convênios", informou. 

Mesmo a ampliação do PAS para 
o Centro pode não ser impedida, 
acredita o diretor do módulo, que 
administra as unidades de saúde 
assumidas pelo Cooperpas 8 desde 
o dia 1 9. Isso porque o convênio en-
tre a Prefeitura e as cooperativas 
que assumiriam o hospital da re-
gião foram assinadas antes de a 
Justiça se pronunciar sobre a ação. 

O chefe de imprensa da Prefeitu-
ra, Adilson Laranjeira, disse ontem 
que a área jurídica está, estudando 
as formas de encaminhamento do 
recurso à liminar. Ele estranhou o 
fato de a liminar estar datada do 
dia 19 e tenha sido divulgada no dia 
24. Laranjeira confirmou que, no 
entendimento dos técnicos da Pre-
feitura, o contrato firmado com a 
cooperativa de Pirituba não sofre os 
efeitos da decisão judicial. "Piritu-
ba-Perus não é mais da Prefeitura, 
quem manda lá é a cooperativa", in-
formou. 

Relatório — Segundo Ramos, 
"quem está preocupada com a limi-
nar é a população". Ele divulgou um 
relatório segundo o qual, nos pri-
meiros 23 dias de funcionamento 
do PAS em Pirituba, foram realiza-
dos 29.602 atendimentos. "No siste-
ma anterior, o máximo conseguido 

em um mês era de 27 mil", infor-
mou. 

A irmã do paciente Paulo Gar-
bim, em tratamento contra cãncer 
no Hospital de Pirituba, Angela Ma-
ria Garbim de Souza, achou "um ab-
surdo" a liminar. "Como suspender 
algo que não foi testado ainda?" O 
operário Antõnio Vaz Brito, que 
acompanhava a consulta da filha 
Ana Ezequiel Santana, disse que de-
pois do início do PAS, o atendimen- 

to ficou mais rápido. "Antes, a con-
sulta era marcada para depois de 
30 dias." 

O vereador José Eduardo Martins 
Cardoso (FF) defendeu o cancela-
mento do PAS em Pirituba. A medi-
da impediria o prefeito Paulo Maluf 
e o secretário de Saúde do municí-
pio, Roberto Paulo Richter, de se-
rem punidos caso a lei fosse decla-
rada inconstitucional no julgamen-
to do mérito da ação. 


